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RELATÓRIO

EXM. SR. JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, RELATOR:

Embargos de declaração foram opostos pela parte autora em face do aresto desta Câmara, sob o argumento de que se encontram presentes vícios que ensejam a sua correção.
É o relatório.
VOTO


EXM. SR. JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, RELATOR:
Não assiste razão ao embargante.
Os embargos de declaração só devem ser acolhidos quando se observa no julgado obscuridade, omissão, erro material ou contradição interna do julgado, não se prestando à rediscussão da causa.
Em verdade, a parte embargante deseja revolver o mérito, sem apontar qualquer vício que enseje o acolhimento dos embargos opostos.
Conforme assentado pela jurisprudência, a contradição que enseja os embargos de declaração é apenas a interna, aquela que se verifica entre as proposições e conclusões do próprio julgado, não sendo este o instrumento processual adequado para a correção de eventual error in judicando ou para o reexame de provas. Neste sentido: STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 1.191.316/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 10/5/2013; TRF1 - JUIZ FEDERAL LINO OSVALDO SERRA SOUSA SEGUNDO, 7ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:10/01/2014 PAGINA:557). 
Além disso, a cognição deve se ater as pretensões apresentadas à Corte pelo recurso e contrarrazões, e o julgado recorrido as examinou adequadamente, sendo defeso ao embargante ampliar o objeto da lide.
O desejo de reforma do julgado deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, pois, no caso concreto, verifica-se a inexistência de omissão em relação a ponto sobre o qual deveria pronunciar-se este Tribunal, não havendo também qualquer outra irregularidade a ser sanada via embargos de declaração, uma vez que o decisum enfrentou a as pretensões deduzidas e se encontra devidamente fundamentado.
ISTO POSTO, ante a ausência dos requisitos legais, rejeito os embargos de declaração.
Deixo registrado que o art. 1.025 do CPC/2015 adotou a tese do prequestionamento ficto, de modo que a simples menção do tema nas razões recursais atende à referida finalidade.
É o meu voto.
       
        Juiz Federal CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA
RELATOR
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